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APRESENTAÇÃO 
 
 

Este livro é mais um excelente trabalho realizado pelo 
Contador Dr. Olivio Koliver, preparado com o intuito de escla-
recer sobre o papel da Contabilidade e do Contador em relação 
às atividades periciais, no tocante aos seus aspectos conceituais 
e doutrinários. 
 

A lacuna sobre esta abordagem da perícia contábil foi 
sentida pela Comissão de Estudos de Perícia Contábil (2004), 
que assinalou sobre a necessidade de maior difusão deste traba-
lho, visando a subsidiar e auxiliar magistrados, promotores de 
Justiça, advogados e Contadores que atuam na área. O tema em 
questão foi devidamente atualizado à legislação vigente. 
 

Estamos, assim, reeditando mais uma publicação dentro 
do Programa de Fiscalização Preventiva – Educação Continua-
da do CRCRS, com a certeza de que esta publicação constitui 
referencial importantíssimo para subsidiar o Judiciário, dando a 
exata dimensão de que esta atividade é prerrogativa profissional 
a ser exercida exclusivamente pelo CONTADOR. 
 

Agradecemos ao Dr. Koliver pela colaboração e por de-
dicar seu tempo na atualização deste livro, que evidencia a perí-
cia contábil como base segura para a decisão judicial. 
 

Porto Alegre, 29 de maio de 2006. 
 
 

 
Contador ROGÉRIO ROKEMBACH 

Presidente do CRCRS 
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1 - PROLEGÔMENOS 
 
 
 Ao longo dos anos, tanto nas nossas atividades ligadas às 
entidades da Classe Contábil, quanto naquelas de cunho profissio-
nal e de magistério superior, notadamente no âmbito da pós- 
-graduação estrito-senso, muitas vezes nos foram colocadas ques-
tões relacionadas ao papel da Contabilidade e do Contador no tan-
gente às perícias judiciais, mormente no campo conceitual, quando 
da constatação da existência de entendimentos divergentes no 
campo teórico-doutrinário. Tais circunstâncias também foram vivi-
das por outros colegas e, em 2002, a preocupação sobre a matéria 
foi-nos transmitida oficialmente pelo, na época, Sr. Presidente do 
Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul, Con-
tador Enory Luiz Spinelli, que solicitou que escrevêssemos algo 
sobre o assunto. Sem qualquer pretensão de originalidade ou esgo-
tamento da matéria, procuramos desenvolver algumas idéias que 
consideramos essenciais na questão, apresentadas sob forma de 
livreto, editado em 2003 e reeditado em 2004. A presente edição é, 
pois a terceira, devidamente revista e atualizada. 
 
 A pergunta central da exposição quiçá possa ser enunci-
ada, sinteticamente, da seguinte forma: 
 

“A CONTABILIDADE CONSTITUI UM 
FATOR POSITIVO, ENQUANTO CONHECI- 
MENTO, NA CONCRETIZAÇÃO DAS FUN- 
ÇÕES PRECÍPUAS DO JUDICIÁRIO, VALE 
DIZER CONTRIBUI OU PODE CONTRI- 
BUIR POSITIVAMENTE PARA A DILUCI- 
DAÇÃO DE DETERMINADOS PROBLEMAS 
LEVADOS À ESFERA JUDICIAL?” 

 
 No equacionamento da pergunta cumpre reconhecer, 
liminarmente, a existência de duas grandes ordens de questões 
no campo pericial no quadrante contábil: 
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a) situações de natureza essencialmente factual; e 
b) problemas de ordem conceitual. 

 
 No primeiro caso as atenções estão centradas nos fatos, 
isto é, na comprovação da sua ocorrência, ou não, e tendo ocor-
rido, quando, como, quanto e onde. Mais ainda, em visão contá-
bil, no âmbito das entidades, se eles ensejaram os competentes 
registros na escrituração e, via de conseqüência, foram devida-
mente consignados nas demonstrações contábeis, incluídas, na-
turalmente, todas as indagações sobre a destinação de quaisquer 
componentes patrimoniais, tanto do ativo quanto do passivo. 
Nesta categoria certamente estão enquadradas as fraudes ocor-
ridas nos Estados Unidos, na presente década, evidenciadas, 
inicialmente, no chamado “Caso Enron”, onde vieram à tona 
falsificações puras e simples, em que pesem todas as medidas 
inibitórias tomadas, inclusive a revisão pelos pares, todas insu-
ficientes como tivemos a oportunidade de examinar em artigos 
publicados na Revista do CRCRS (1) e (2). Sublinhamos, na 
oportunidade, que iniciativas nas áreas de formação, de compro-
vação de conhecimentos e de organização jamais seriam sufici-
entes para solução de problemas éticos. Mas, não pode prosperar 
dúvida sobre a conclusão de que mesmo nas questões factuais, 
na sua maioria, é imprescindível a existência de normas que 
estabeleçam os procedimentos adequados para o tratamento 
das variações patrimoniais de uma entidade. Noutras palavras, 
tal constatação nos remete automaticamente para a Contabilida-
de, como ramo de Conhecimento. 
 
 Mas, ao lado das situações do tipo referido no parágrafo 
anterior, temos outras, onde as perguntas que as circunscrevem 
envolvem posicionamentos conceituais nas suas respostas: nou-
tras palavras, demandam perquirições centradas no universo 
científico, no seu sentido mais amplo, situação que, na depen-
dência do conteúdo dos textos normativos existentes, podem 
mesmo implicar divergentes posições de natureza teórico- 
-doutrinária. Neste universo incluem-se as questões clássicas, 
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originadoras de dissensões intermináveis entre tratadistas, como 
aquelas relativas à avaliação e classificação dos elementos pa-
trimoniais, a aceitação de determinados elementos como com-
ponentes do ativo ou do passivo, à inclusão ou não de determi-
nadas variações patrimoniais na equação do resultado do perío- 
do, à escrituração de fatos de ocorrência presumível, mas ainda 
não acontecida, etc. Há poucos anos tivemos a oportunidade de 
emitir opinião sobre uma questão deste tipo, centrada na classi-
ficação do Patrimônio Líquido negativo, ou, mais precisamente, 
do Passivo a Descoberto, no Balanço Patrimonial de uma em-
presa, questão cuja resposta implicava avultados efeitos econô-
mico-financeiros. As análises efetuadas evidenciaram aspectos 
muito interessantes, não somente em termos do processo em 
andamento, mas, também, sob a ótica conceitual, o que nos 
levou à sua publicação (3 e 4). Ao final, restou absolutamente 
claro que, doutrinariamente, o tema comportava respostas alter-
nativas, mas que, no caso brasileiro, tal não ocorria em termos 
de exercício profissional, porquanto existia ordenamento especí-
fico e preciso sobre a matéria, na chamada equação básica da 
Contabilidade, desenvolvida na Resolução CFC nº 774-84 (5). 
 
 Em resumo, as respostas às questões de natureza concei-
tual exigem a prévia classificação da Contabilidade no campo do 
Conhecimento, com a delimitação do seu objeto, objetivos e 
métodos, caso, epistemologicamente, seja classificada como 
ciência. No momento seguinte, já no campo operacional, as con-
clusões devem ser transformadas em normas, a fim de que sua 
observância possa ser exigida dos profissionais. Salta aos olhos 
que tal estrutura é determinante na busca de resposta para a in-
dagação exposta no início do presente item. 
 
2 - A CONTABILIDADE COMO 

CONHECIMENTO 
 
 A partir da conclusão do final do item anterior cumpre 
buscar resposta à pergunta sobre a classificação da Contabilida-
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de, enquanto Conhecimento. Nesse sentido deve-se reconhecer 
que as posições teóricas ou doutrinárias, com as conseqüentes 
repercussões práticas, são indubitavelmente variadas e, enquanto 
alguns defendem que a Contabilidade é uma ciência, outros a 
consideram uma simples técnica ou conjunto de técnicas e há 
mesmo uns poucos que a incluem entre as artes, certamente fru-
to de uma visão do passado, quando a escrituração manual con-
figurava a expressão material do exercício contábil. As concep-
ções em causa resultam, naturalmente, em posições aplicadas 
diversificadas, em alguns casos até mesmo contraditórias. As-
sim, por exemplo, nos Estados Unidos, onde predomina o en-
tendimento de que a Contabilidade é um conjunto de técnicas, 
fala-se, constantemente em Accounting e Auditing, vale dizer em 
Contabilidade e em Auditoria, como conhecimentos autônomos. 
Já em nosso país e em todos os demais onde a Contabilidade é 
considerada uma ciência social, a auditoria é considerada como 
um dos capítulos da Contabilidade, obedecendo, pois, rigorosa-
mente, aos seus princípios. 
 
 A questão planteada é, na sua essência, epistemológica e, 
em termos genéricos, concerne à existência ou não das chama-
das ciências sociais ou aplicadas, ou ainda, humanas. Sabida-
mente o conceito em causa somente veio à luz na segunda meta-
de do século dezenove, com a visão positivista. Entretanto, hoje 
encontra aceitação generalizada a posição de que toda ciência 
deva ter um objeto perfeitamente delimitado; além de objetivos 
definidos, bem como o emprego de métodos científicos. 
 
 Presentes tais premissas, ao lado do Conhecimento Filo-
sófico e Teológico, encontramos no campo estrito das Ciências, 
aquelas denominadas formais, incluindo a Lógica e a Matemáti-
ca, e as factuais, divididas entre as naturais – Física, Química, 
Biologia, etc. – e as sociais, como o Direito, a Economia, a Polí-
tica, a Sociologia, etc. Hoje a existência de ciências sociais – 
humanas ou aplicadas – é aceita pela maioria dos estudiosos da 
matéria e a decisão sobre algum caso particularizado dependerá, 
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fundamentalmente, da análise dos três elementos referidos no 
parágrafo anterior. Deve-se observar que, no caso das ciências 
humanas, não estamos a falar de ciências exatas, porquanto a 
certeza absoluta dificilmente existirá, em razão da existência 
necessária do fator comportamento humano, como salta aos 
olhos nos casos de Economia, de Sociologia, da Administração e 
do Direito. 
 
 Ora, tal circunstância resulta na existência de diferentes 
visões de uma Ciência qualquer. No caso da Contabilidade, 
mesmo aceita a premissa de que ela é uma ciência social forma-
ram-se diferentes escolas de pensamento, muitas vezes antagô-
nicas entre si, como o comprova a literatura a respeito, especi-
almente SÁ (6) em sua conhecida obra. Do conjunto conclui-se 
que seria praticamente impossível chegar-se a um consenso na 
matéria. Mas, ainda assim, cumpre sublinhar que, no campo 
acadêmico, notadamente na área da pesquisa científica, a exis-
tência de diferentes visões doutrinárias entre os pesquisadores é 
positiva em sua essência, por configurar o atributo maior da 
própria universidade, a liberdade de opinião no sentido mais 
amplo, a clássica libertas academica do medievo. 
 
 Mas a existência destas percepções diferenciadas nos 
impele, no contexto do presente trabalho, noutra direção, especi-
ficamente para a normatização da matéria, de observância 
obrigatória pelos profissionais da Contabilidade no Brasil, por-
quanto, desta maneira, independentemente das suas concepções 
filosófico-doutrinárias, o profissional contábil na posição de 
perito deverá, obrigatoriamente, alicerçar suas respostas nos 
ordenamentos vigentes. 
 
3 - A POSIÇÃO BRASILEIRA 
 
 Mantida subjacente a posição resumida no último pará-
grafo do item anterior, cumpre examinar o conteúdo da nossa 
legislação profissional e, conseqüentemente, verificar se ela re-
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almente é fonte suficiente quando uma perícia implica tomada 
de posição sobre questões conceituais ou mesmo sobre técnicas 
e procedimentos de aplicação prática, com obediência ao arca-
bouço científico nela estabelecido. Em termos simples, se o 
ordenamento legal vigente – insistimos, de observância obriga-
tória pelos profissionais da Contabilidade – realmente satisfaz, a 
partir de visão ou perspectiva dedutiva das coisas, ou seja, do 
geral para o particular, da fundamentação científica à aplica-
ção prática, mantendo-se, entretanto, um todo unívoco, organi-
camente integrado. Registre-se que a existência de normas de 
seguimento compulsório pelo profissional não prejudica, de 
nenhuma maneira, a perquirição, especialmente no universo 
acadêmico, da natureza do conhecimento contábil, sua abran-
gência e aspectos específicos na sua aplicação a situações con-
cretas. As normas, como expressão de direito positivo resol-
vem, entretanto, o problema da fundamentação das respostas às 
perguntas formuladas, aspecto importantíssimo, mormente em 
situações oficiais, como aquela configurada nas perícias judi- 
ciais. 
 
 Na área técnica da Profissão Contábil existem duas or-
dens de ordenamentos estabelecidos pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC, correspondentes, basicamente, às duas 
categorias lógicas já mencionadas, fundamentação e aplicação, 
integrantes do mesmo todo: 

  
a) as Resoluções do CFC de números 750 (7), de 29 de 

dezembro de 1993, e 774 (5), de 16 de dezembro de 
1994, que estabelecem o ordenamento científico re-
lativo à Contabilidade, a consideram como ciência 
social ou aplicada; e 

 
b)  as diversas resoluções relativas às Normas Brasileiras 

de Contabilidade – NBCs, classificadas em Normas 
Profissionais e Normas Técnicas, segundo a Resolu-
ção CFC nº 751 (8), de 29 de dezembro de 1993. 



 13

 Noutras palavras, nas resoluções indicadas na alínea “a” 
encontramos os fundamentos gerais da Contabilidade enquanto 
Conhecimento, ou seja, o seu enquadramento sob ótica rigoro-
samente epistemológica, e na segunda alínea as aplicações a 
situações concretas, com a observância dos axiomas e postula-
dos explicitados nos documentos citados na alínea anterior. Ou 
seja, a fundamentação e o como da aplicação à prática. Duas 
visões complementares de um só todo. Esta forma de estrutura-
ção dos ordenamentos é digna de encômios, pois, na hipótese de 
não existir a normatização dos procedimentos aplicáveis a algu-
ma situação específica, o que é perfeitamente imaginável, a fun-
damentação científica desenvolvida nas duas resoluções nomi-
nadas permitirá a delimitação das linhas mestras para o solu-
cionamento da questão, pois as suas diretivas são, pela sua pró-
pria natureza, genéricas, isto é, válidas em qualquer circuns-
tância e, portanto, plenas de legitimidade para o equacionamen-
to e solução de qualquer problema particularizado. Aliás, esta é a 
razão pela qual todas as normas estabelecidas são obrigadas a 
respeitar, com absoluta precisão, o que consta das duas Resolu-
ções já mencionadas. 
 
 Por derradeiro, cumpre ressaltar que as resoluções em 
causa, além do que contém sobre a Contabilidade como Conhe-
cimento, referem-se aos Princípios Fundamentais de Contabili-
dade e constituem, em verdade, um único todo, pois a criação da 
segunda, um ano após a primeira, decorreu da constatação da 
imperiosidade de maior detalhamento da matéria tratada na pri-
meira. 
 
4 - O OBJETO DA CONTABILIDADE 
 
 A gênese em exame está, como já assinalado, na própria 
classificação da Contabilidade enquanto Conhecimento. A Re-
solução CFC nº 774-94 afirma posição absolutamente cristalina 
sobre a matéria: 
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“A Resolução alicerça-se na premissa de 
que a Contabilidade é uma Ciência Social 
com plena fundamentação epistemológica. 
Por conseqüência, todas as demais classifica-
ções – método, conjunto de procedimentos, 
técnicas, sistema, arte, para citarmos as mais 
correntes – referem-se a simples facetas ou 
aspectos da Contabilidade, usualmente con-
cernentes à sua aplicação prática, na solução 
de questões concretas.” 

 
 A partir desta definição deflui automaticamente a per-
gunta seguinte, relativa ao objeto da ciência em análise, aspecto 
determinante em todo conhecimento científico, tanto nas ciên-
cias formais quanto nas factuais – nestas últimas enquadram-se 
as ciências sociais – por delimitar seus campos de abrangência. 
No caso da Contabilidade, a Resolução referida não oferece a 
possibilidade de prosperarem quaisquer dúvidas: 
 

“Na Contabilidade, o objeto é sempre o PA- 
TRIMÔNIO de uma Entidade, definido como 
um conjunto de bens, direitos e de obrigações 
para com terceiros, pertencente a uma pessoa 
física, a um conjunto de pessoas, como ocorre 
nas sociedades informais, ou a uma sociedade 
ou instituição de qualquer natureza, indepen-
dentemente da sua finalidade, que pode, ou 
não, incluir o lucro. O essencial é que o pa-
trimônio disponha de autonomia em relação 
aos demais patrimônios existentes, o que sig-
nifica que a Entidade dele pode dispor livre-
mente, claro que nos limites estabelecidos pe-
la ordem jurídica e, sob certo aspecto, da ra-
cionalidade econômica e administrativa.” 
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 Cumpre ressaltar que o Patrimônio também é objeto de 
outras ciências sociais, como a Economia, a Administração, o 
Direito e a própria Sociologia, as quais, entretanto, o estudam 
sob ótica e objetivos diversos daqueles da Contabilidade, con-
centrada nos seus aspectos quantitativos e qualitativos. 
 
 A definição do objeto da Contabilidade está perfeitamen-
te expressa no PRINCÍPIO DA ENTIDADE o qual, via de con-
seqüência, deve ser obrigatoriamente considerado, de forma ex-
pressa ou implícita, em qualquer indagação que envolva o con-
ceito de Patrimônio sob ótica contábil, aspecto importantíssimo 
no campo pericial, dado que muitos colegas persistem na idéia 
equivocada de construírem silogismos – na verdade, sofismas – 
a partir de Princípio de Competência. A Resolução nº 750- 
-93 não permite qualquer dúvida sobre a matéria: 
 

“Art. 4º O Princípio da ENTIDADE reco-
nhece o Patrimônio como objeto da Contabi-
lidade e afirma a autonomia patrimonial, a 
necessidade da diferenciação de um Patrimô-
nio particular no universo dos patrimônios 
existentes, independentemente de pertencer a 
uma pessoa, um conjunto de pessoas, uma so-
ciedade ou instituição de qualquer natureza 
ou finalidade, com ou sem fins lucrativos. Por 
conseqüência, nesta acepção, o patrimônio 
não se confunde com aqueles dos seus sócios 
ou proprietários, no caso de sociedade ou ins-
tituição. 

 
Parágrafo único. O PATRIMÔNIO pertence 

à ENTIDADE, mas a recíproca não é verda-
deira. A soma ou agregação contábil de pa-
trimônios autônomos não resulta em nova 
ENTIDADE, mas numa unidade de natureza 
econômico-contábil.” 
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 O Patrimônio, na condição de objeto da Contabilidade, 
deve ser entendido tanto em termos qualitativos quanto quan-
titativos. O campo qualitativo diz respeito à natureza dos seus 
componentes, como valores disponíveis, valores a receber, esto-
ques de materiais ou mercadorias, equipamentos, prédios, valo-
res a pagar já líquidos e certos ou estimados, etc. Em razão dos 
objetivos da Contabilidade, a composição qualitativa deve ser 
integral, como, aliás, está meridianamente expresso na Resolu-
ção nº 774-94: 
 

“A delimitação qualitativa desce, em verda-
de, até o grau de particularização que permi-
ta a perfeita compreensão do componente pa-
trimonial. Assim, quando falamos em ‘máqui-
nas’, ainda estamos a empregar um substan-
tivo coletivo, cuja expressão poderá ser de 
muita utilidade, em determinadas análises. 
Mas a Contabilidade, quando aplicada a um 
patrimônio particular não se limitará às ‘má-
quinas’ como categoria, mas se ocupará de 
cada máquina em particular, na sua condição 
do componente patrimonial, de forma que não 
possa ser confundida com qualquer outra 
máquina, mesmo de tipo idêntico.” 

 
 Em termos quantitativos concerne à expressão dos ele-
mentos patrimoniais em valor, obrigando a Contabilidade a as-
sumir posição sobre o que seja “valor”, questão de equaciona-
mento por vezes difícil, especialmente em razão da perda de 
substância da moeda, do crescimento do valor de determinados 
ativos por razões de mercado ou do surgimento de ativos intan-
gíveis pelo mesmo motivo. 
 
 Finalmente, como a Contabilidade tem por objeto o Pa-
trimônio de uma Entidade particularizada, alcança tanto seus 
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bens e direitos quanto as suas obrigações com terceiros – em 
jargão contábil, o Ativo e o Passivo – donde deriva o conceito de 
Patrimônio Líquido, isto é, o valor pertencente aos proprietá- 
rios da Entidade, que pode ser negativo, assumindo, então, a 
correta denominação de “Passivo a Descoberto”. 
 
5 - OS OBJETIVOS DA CONTABILIDADE 
 
 O objeto da Contabilidade sendo o Patrimônio da Enti-
dade, é natural que as variações por ele sofridas configurem o 
objetivo da própria ciência contábil, fato que resulta em conse-
qüência importantíssima em relação ao tema em exame: quais-
quer respostas oficiais a perguntas que envolvam variações pa-
trimoniais havidas numa entidade particularizada, devem ser 
buscadas nas conceituações estabelecidas nas resoluções citadas 
e nas normas delas derivadas. Tal fato resulta, praticamente, na 
eliminação das discussões teórico-doutrinárias, no âmbito do 
exercício profissional, nas respostas a quesitos que envolvam 
posicionamentos de natureza conceitual contábil e, por decor-
rência, da maioria das questões aplicadas, cujas técnicas e pro-
cedimentos são normatizados por ordenamentos específicos. 
 
 Os objetivos da Contabilidade alcançam as variações 
patrimoniais no sentido mais amplo, desde a sua natureza, quan-
tificação, apreensão, registro, demonstração, análise, interpreta-
ção, etc. Mais ainda, tanto no que diz respeito àquelas ocorridas 
quanto às projetadas ou até desejadas. 
 
 Sobre o objeto e os objetivos da Contabilidade, na forma 
conceituada, podem-se escrever infindáveis arrazoados, notada-
mente sob visão acadêmica científica ou filosófica. Entretanto, 
buscando a consolidação de linhas mestras capazes de dar res-
posta às questões de fulcro conceitual foram delimitados, já há 
muitas décadas, Princípios, ou seja, diretivas obrigatoriamente 
presentes nas respostas às perguntas concretas formuladas. No 
mundo anglo-saxônico os ditos são qualificados como “geral-
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mente aceitos” expressão que busca indicar que eles resumem os 
entendimentos predominantes na região, em determinada época, 
especialmente no quadrante profissional. No caso brasileiro, 
apesar dos esforços despendidos em épocas passadas por em-
presas multinacionais, especialmente de auditoria e consultoria, 
a posição não vingou, em razão da predominância, já há muito 
tempo, da aceitação da existência das ciências sociais, entre as 
quais a Contabilidade. Por esta razão, os Princípios são, entre 
nós, denominados de Princípios Fundamentais de Contabilidade 
– PFC e estão precisamente conceituados na própria Resolução 
nº 774-94: 
 

“Os Princípios Fundamentais de Contabili-
dade representam o núcleo central da própria 
Contabilidade, na sua condição de ciência 
social, sendo a ela inerentes. Os princípios 
constituem sempre as vigas-mestras de uma 
ciência, revestindo-se dos atributos de univer-
salidade e veracidade, conservando validade 
em qualquer circunstância. No caso da Con-
tabilidade, presente seu objeto, seus Princí- 
pios Fundamentais de Contabilidade valem 
para todos os patrimônios, independentemen-
te das Entidades a que pertencem, as finali-
dades para as quais são usados, a forma jurí-
dica da qual estão revestidos, sua localiza-
ção, expressividade e quaisquer outros quali-
ficativos, desde que gozem da condição de au-
tonomia em relação aos demais patrimônios 
existentes.” 

 
 O texto parte do objeto e dos objetivos da Contabilidade, 
já comentados, e sublinha a importância dos Princípios como 
fonte necessária para dirimir-se qualquer dúvida emergente da 
análise de situações concretas. É igualmente importante lembrar 
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o parágrafo seguinte da Resolução, onde é comentada a natureza 
dos Princípios: 

 
“Nos princípios científicos jamais pode ha-

ver hierarquização formal, dado que eles são 
os elementos predominantes na constituição 
de um corpo orgânico, proposições que se co-
locam no início de uma dedução, e são dedu-
zidos de outras dentro do sistema. Nas ciên-
cias sociais, os princípios se colocam como 
axiomas, premissas universais e verdadeiras, 
assim admitidas sem necessidade de demons-
tração, ultrapassando, pois a condição de 
simples conceitos.” 

 
 A própria Resolução assevera que a sua natureza leva à 
conclusão férrea de que eles não necessitam de adjetivação, por-
quanto concernem à ciência da Contabilidade no seu todo e, 
portanto, o uso do adjetivo “fundamentais”, visa, tão-somente, 
ressumbrar a sua universalidade. Este fato tem um corolário im-
portantíssimo: 
 

“Dessa forma, o qualificativo ‘fundamen-
tais’ visa, tão-somente, a enfatizar sua magna 
condição. Esta igualmente elimina a possibi-
lidade de existência de princípios identifica-
dos, nos seus enunciados, com técnicas ou 
procedimentos específicos, com o resultado 
obtido na aplicação dos princípios propria-
mente ditos a um patrimônio particularizado. 
Assim, não podem existir princípios relativos 
aos registros, às demonstrações ou à termino-
logia contábeis, mas somente ao objeto desta, 
o Patrimônio. Os princípios, na condição de 
verdade primeiras de uma ciência, jamais se-
rão diretivas de natureza operacional, carac-
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terística essencial das normas – expressões de 
direito positivo, que a partir dos princípios, 
estabelecem ordenamentos sobre o ‘como fa-
zer’, isto é, técnicas, procedimentos, métodos, 
critérios, etc., tanto nos aspectos substanti-
vos, quanto nos formais. Dessa maneira, al-
cança-se um todo organicamente integrado, 
em que, com base nas verdades gerais, se 
chega ao detalhe aplicado, mantidas a har-
monia e coerência do conjunto.” 

 
 Os princípios, em número de sete, dizem respeito à ca-
racterização da Entidade, do Patrimônio, sua avaliação e varia-
ções, estão explicitados nas Resoluções nºs. 750-93 e 774-94 são 
os seguintes: 
 

• a Entidade; 
• a Continuidade; 
• a Oportunidade; 
• o Registro pelo Valor Original; 
• a Atualização Monetária; 
• a Competência; e 
• a Prudência. 

 
 A observância dos Princípios resultará na correta apre-
sentação do Patrimônio da Entidade, tanto em termos quantitati-
vos quanto qualitativos, e no conhecimento das mutações patri-
moniais havidas, segundo o estabelecido no segundo parágrafo 
do presente item. Noutras palavras: 
 

“Já sob ótica pragmática, a aplicação da 
Contabilidade a uma entidade particulariza-
da, busca prover os usuários com informa-
ções sobre aspectos de natureza econômica, 
financeira e física do Patrimônio da Entidade 
e suas mutações, o que compreende registros, 
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demonstrações, análises, diagnósticos e prog- 
nósticos, expressos sob a forma de relatos, 
pareceres, tabelas, planilhas e outros meios.” 

 
 Os Princípios, particularmente considerados, estão devi-
damente conceituados na Resolução nº 750-83 e individualmen-
te comentados na Resolução nº 774-94, e constituem fonte pre-
ciosíssima na dilucidação de dúvidas, especialmente de natureza 
conceitual, na Contabilidade no seu sentido mais amplo. Por esta 
razão os textos dos dois ordenamentos que incluem, como já 
vimos, a própria caracterização da Contabilidade enquanto Co-
nhecimento, vale dizer, ciência social, deveriam ser de completo 
domínio de parte de todos os profissionais da Contabilidade e, 
mais particularmente, daqueles que atuam como peritos na área 
judicial, pois, insistimos, com isso dispõe de sustentação em 
posicionamentos de natureza aplicada. Não é necessário salien-
tar que o domínio referido contribuiria decisivamente para a 
coerência dos posicionamentos periciais, em razão da unicida-
de das fontes. Por derradeiro, representaria aporte valioso à pró-
pria afirmação da Profissão na Sociedade, uma vez que as Reso-
luções do CFC são de observação obrigatória por todos os Con-
tabilistas, fato que experimentaria muito maior divulgação. 
 
6 - AS NORMAS BRASILEIRAS DE 

CONTABILIDADE 
 
 As Normas Brasileiras de Contabilidade – NBCs repre-
sentam o seguimento natural do quadro conceitual expresso nas 
Resoluções nºs. 750 e 774 do CFC, porquanto detalham sua a-
plicação a situações concretas no exercício profissional. Curio-
samente, a sua elaboração foi iniciada em 1981 com a constitui-
ção de Grupo de Trabalho, ao qual tivemos o privilégio de per-
tencer, que elaborou a minuta que resultou na Resolução CFC nº 
529-81, de 23 de outubro de 1981 (9), que dispunha sobre as 
NBCs. Nos anos seguintes foram editadas diversas normas, al-
gumas ainda em vigor. Com o passar dos anos e a edição de no-
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vas normas, foi-se tornando cada vez mais evidente a necessida-
de de formalização do arcabouço científico e teórico- 
-doutrinário que garantisse a racionalidade e unicidade do sis-
tema, tendência da qual resultou a Resolução CFC nº 750, de 29 
de dezembro de 1993. Na mesma data foi editada a Resolução de 
número 751 (8), que trata das Normas Brasileiras de Contabili-
dade, substituindo a Resolução 529-81. 
 
 O objetivo central da Resolução CFC nº 751 está perfei-
tamente expresso nos seus “Considerandos”, com destaque para 
o primeiro deles: 
 

“CONSIDERANDO ser imperativa a uni-
formização dos entendimentos e interpreta-
ções na Contabilidade, tanto de natureza dou-
trinária quanto aplicada, bem como estabele-
cer regras ao exercício profissional.” 

 
 Noutras palavras, as normas buscam a uniformização de 
entendimentos, tanto no campo conceitual – naquilo que, por-
ventura não tenha resultado suficiente claro nas Resoluções nºs. 
750 e 774 – quanto nos procedimentos utilizados na prática 
profissional corrente. 
 
 O terceiro “Considerando” afirma claramente que ne-
nhuma norma pode contrariar, sob qualquer ângulo, o que consta 
das Resoluções referidas no parágrafo anterior, evidenciando-se, 
pois, a correção do que já foi afirmado antes, de que o conjunto 
dos Princípios Fundamentais de Contabilidade e das Normas 
Brasileiras de Contabilidade configura um todo perfeitamente 
integrado e harmônico: 
 

“CONSIDERANDO que os Princípios Fun-
damentais de Contabilidade representam a 
essência das doutrinas e teorias relativas à 
Ciência da Contabilidade e que constituem os 
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fundamentos das Normas Brasileiras de Con-
tabilidade, que configuram regras objetivas 
de conduta.” 
 

 Outro aspecto de capital importância encontra-se no arti-
go primeiro da Resolução: 
 

“Art. 1º  As Normas Brasileiras de Contabi-
lidade estabelecem regras de conduta profis-
sional e procedimentos técnicos a serem ob-
servados quando da realização dos trabalhos 
previstos na Resolução CFC nº 560-83, de 
28-10-1983, em consonância com os Princí-
pios Fundamentais de Contabilidade.” 

 
 Em termos singelos, mas incisivos, o artigo estabelece o 
objetivo maior do sistema de normas e, principalmente, sua a-
brangência: as normas deverão alcançar, no decorrer do tempo, a 
totalidade das atividades elencadas como prerrogativas profis-
sionais, na Resolução CFC nº 560 (10), de 28 de outubro de 
1983, que “Dispõe sobre as prerrogativas profissionais de que 
trata o art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946”. 
Noutras palavras, o sistema de normas e, conseqüentemente, a 
fundamentação expressa nos Princípios Fundamentais de Conta-
bilidade, estão umbilicalmente ligados ao exercício profissional 
da Contabilidade, em toda a sua amplitude. Esta constatação é 
importantíssima por afirmar a interação das três categorias lógi-
cas citadas num único todo. Noutras palavras, em qualquer ati-
vidade contábil, o Contabilista estará obrigado a respeitar as 
normas e, respeitando-as, estará, concomitantemente, observan-
do os Princípios Fundamentais de Contabilidade.  
 
 A Resolução nº 751 prevê a existência de dois tipos de 
normas, Profissionais e Técnicas, conforme se lê no artigo 2º: 
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“Art. 2º As Normas classificam-se em Pro-
fissionais e Técnicas, sendo enumeradas se-
qüencialmente. 

§1º As Normas Profissionais estabelecem 
regras de exercício profissional, caraterizan-
do-se pelo prefixo NBC P. 

§2º As Normas Técnicas estabelecem con-
ceitos doutrinários, regras e procedimentos 
aplicados de Contabilidade, caracterizando- 
-se pelo prefixo NBC T.” 

 
 As Normas Profissionais concernem a assuntos compor-
tamentais e por esta razão talvez fossem mais apropriadamente 
denominadas de Normas Éticas, porquanto estabelecem orde-
namentos para formas específicas de exercício profissional, a 
partir das disposições genéricas contidas no Código de Ética 
Profissional do Contabilista. As Normas Profissionais hoje exis-
tentes são as seguintes: 
 

- NBC P1 – Normas Profissionais de Auditor Inde-
pendente; 
- NBC P2 – Normas Profissionais de Perito (12); 
- NBC P3 – Normas Profissionais de Auditor Inter-
no; 
- NBC P 4 – Normas para a Educação Profissional 
Continuada; e 
- NBC P 5 – Normas para o Exame de Qualificação 
Técnica. 

 
 Já as Normas Técnicas referem-se às atividades dos Con-
tabilistas, e a sua estrutura básica, foi definida no art. 7º da Re-
solução 751-93, e é a seguinte: 
 

NBC T 1 – Das Características da Informa-
ção Contábil 
NBC T 2 – Da Escrituração Contábil 
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NBC T 3 – Conceito, Conteúdo, Estrutura e 
Nomenclatura das Demonstrações Contábeis 
NBC T 4 – Da Avaliação Patrimonial 
NBC T 5 – Da Atualização Monetária 
NBC T 6 – Da Divulgação das Demonstra-
ções Contábeis 
NBC T 7 – Da Conversão da Moeda Estran-
geira nas Demonstrações Contábeis 
NBC T 8 – Das Demonstrações Contábeis 
Consolidadas 
NBC T 9 – Da Fusão, Incorporação, Cisão, 
Transformação e Liquidação de Entidades 
NBC T 10 – Dos Aspectos Contábeis Especí-
ficos em Entidades Diversas 
NBC T 11 – Normas de Auditoria Indepen-
dente das Demonstrações Contábeis 
NBC T 12 – Da Auditoria Interna 
NBC T 13 – Da Perícia Contábil 
NBC T 14 – Revisão Externa de Qualidade 
pelos Pares 
NBC T 15 – Informações de Natureza Social e 
Ambiental 
NBC T 16 – Aspectos Contábeis Específicos 
da Gestão Governamental 
NBC T 17 – Partes Relacionadas 
NBC T 19 – Aspectos Contábeis Específicos 
NBC T 20 – Contabilidade de Custos 

 
 Algumas das vinte normas listadas estão subdividas em 
partes com grau maior de especificidade que, no seu total, ul-
trapassam atualmente, a oitenta. Assim, a Norma NBC T 10 
inclui mais de vinte subdivisões, cada uma referente a um tipo 
de atividade, o que permite alcançar um alto grau de detalhe 
nos ordenamentos estabelecidos e, ademais, grande flexibilidade 
na emissão de novas normas, de validade específica para ramos 
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de atividade cuja normatização contábil seja necessária ou re-
comendável. 
 
 Caso o objeto da norma o recomende, pontos específicos 
são explicitados em Interpretações Técnicas (IT). Assim, por 
exemplo, a NBC T 13, que trata da Perícia Contábil, reformula-
da pela Resolução CFC nº 859-99 (13) e esta pelas Resoluções 
985-03, 1.021-05 e 1.041-05, já originou as seguintes ITs: 

 
-  Res. nº 938-02 – NBC T 13 – IT 01 – Termo 

de Diligência; 
 
-  Res. nº 939-02 – NBC T 13 – IT 02 – Laudo e 

Parecer de Leigos; 
 
-  Res. nº 940-02 – NBC T 13 – IT 03 – Assina-

tura em conjunto; e 
 
-  Res. nº 978-03 – NBC T 13 – IT 04 – Laudo 

Pericial Contábil, já revogada, em vista da  
edição de novo texto da NBC T 13.6, aprova-
do pela Resolução CFC nº 1.041-05. 

 
 As ITs configuram verdadeiros prolongamentos de 
normas particularizadas e detalham disposições destas. Nada 
mais representam do que uma forma prática de detalhamento de 
disposições da própria norma, sem que se torne necessário a 
alteração desta. 
 
 O sistema de normas encontra-se em contínua expansão 
e, um cotejo entre o universo das prerrogativas enunciadas na 
Resolução nº 560-83 e a relação das normas técnicas existentes 
demonstra claramente que ainda há muitos setores onde a nor-
matização está por ser feita. Entretanto, é indispensável reco-
nhecer que a área já normatizada abrange a maior parte das 
atividades desenvolvidas no exercício profissional corrente. 
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7 - O SISTEMA E A PERÍCIA CONTÁBIL 
 
 O sistema descrito, que alcança desde a fundamentação 
epistemológica até o detalhamento de procedimentos aplicados, 
fornece a fundamentação para o exercício da perícia contábil, 
com base em ordenamentos formalizados, expressões de direito 
positivo, com a conseqüente eliminação de posições pessoais 
sobre as matérias tratadas. Mais ainda, a prática deste quadrante 
do exercício profissional contempla tanto os aspectos técnicos – 
os fundamentos expressos nas Resoluções nºs 750 e 774, as 
Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas e as respectivas 
Interpretações Técnicas – quanto comportamentais, represen-
tados pelos aspectos genéricos no Código de Ética Profissional 
do Contabilista (11) e os específicos nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Profissionais. Deve-se, também, lembrar que en-
tre as NBC T, encontramos a número 13 (13) que concerne es-
pecificamente à Perícia Contábil e a NBC P 2 (12), referente às 
Normas Profissionais do Perito Contábil. 
 
 Em síntese, dispomos de um sistema que constantemente 
esteja experimentando aperfeiçoamentos, como já restou claro 
no antepenúltimo parágrafo do item anterior, o que, aliás, deverá 
continuar, configura um todo unívoco, coerente, cientificamen-
te fundamentado e que se atém rigorosamente ao universo da 
Contabilidade na condição de Conhecimento Científico e da 
legislação profissional vigente no Brasil. 
 
8 - A PERÍCIA CONTÁBIL E O CONTADOR 
 
 A pergunta seguinte é natural: quem pode realizar perí-
cias contábeis? A resposta encontra-se, expressa de forma crista-
lina, no Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, que “Cria 
o Conselho Federal de Contabilidade, define as atribuições do 
Contador e do Técnico em Contabilidade, e dá outras providên-
cias” (14), e foi publicado no Diário Oficial da União, em 28 de 
maio de 1946. O seu capítulo IV, que trata das atribuições pro-
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fissionais, menciona as perícias judiciais e extrajudiciais como 
elementos integrantes dos trabalhos técnicos de contabilidade: 
 

“Capítulo IV 
DAS ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS 

 
Art. 25. São considerados trabalhos técni-

cos de contabilidade: 
a) organização e execução de serviços de 

contabilidade em geral; 
b) escrituração dos livros de contabilidade 

obrigatórios, bem como de todos os necessá-
rios no conjunto da organização contábil e 
levantamento dos respectivos balanços e de-
monstrações; 

c) perícias judiciais ou extrajudiciais, revi-
são de balanços e de contas em geral, verifi-
cação de haveres, revisão permanente ou pe-
riódica de escritas, regulações judiciais ou 
extrajudiciais de avarias grossas ou comuns, 
assistência aos Conselhos Fiscais das socie-
dades anônimas e quaisquer outras atribui-
ções de natureza técnica conferidas por lei 
aos profissionais de contabilidade.” 

 
 O artigo seguinte define que as perícias e outras ativida-
des são privativas dos Contadores, que devem estar devida-
mente registrados em Conselho Regional de Contabilidade: 
 

“Art. 26. Salvo direitos adquiridos ex vi do 
disposto no art. 2º do Decreto nº 21.033, de 8 
de fevereiro de 1932, as atribuições definidas 
na alínea c do artigo anterior são privativas 
dos contadores diplomados.” 
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 Apesar da clareza das disposições legais vigentes, muitas 
vezes profissionais de outras áreas têm procurado assenhorear-se 
das atribuições inseridas nas prerrogativas dos Contadores, me-
diante tentativa de descaracterização da natureza da perícia, 
pelo não uso do adjetivo contábil, substituído por outra adjeti-
vação qualquer, sendo comum as denominações como “perícia 
econômico-financeira”, “perícia financeira”, “perícia patrimo-
nial”, “perícia trabalhista”, “perícia técnica”, etc. 
 
 Naturalmente, tais posições não resistem a uma análise 
objetiva e, como restou meridianamente claro nos sete primeiros 
itens do presente trabalho, a dimensão da Contabilidade como 
conhecimento científico e as diversas atividades nela inseridas 
não permitem que vicejem quaisquer dúvidas sobre o que seja 
uma perícia contábil: contábil é toda e qualquer perícia concer-
nente ao campo abarcado pela Contabilidade, tanto em ter-
mos teórico-doutrinários quanto práticos. 
 
 Plenamente consciente da importância da precisa delimi-
tação do campo contábil, o Conselho Federal de Contabilidade 
editou, em 1983, a Resolução nº 560, que explicita as prerroga-
tivas enunciadas no Decreto-Lei nº 9.295, em 1946. Atente-se, 
também, para o fato de que a Resolução, no seu artigo 2º, men-
ciona expressamente o exercício profissional do Contador na 
função de perito, quando poderá emitir juízo sobre o produto 
do exercício de qualquer uma das 48 atividades nominadas no 
art. 3º, na condição de atribuições privativas, além das ativida-
des compartilhadas, num total de 19, descritas no art. 5º. Con-
vém ressaltar que as atividades privativas são extraordinaria-
mente abrangentes, alcançando o Patrimônio e as variações pa-
trimoniais de uma entidade em sua totalidade. Assim, embora a 
classificação das prerrogativas possa ser feita de variadas for-
mas, apreciaríamos enfatizar os seguintes grupos: 
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- avaliação de todos os componentes patrimoniais, para 
quaisquer finalidades, incluídas as regulações judiciais 
e extrajudiciais de avarias grossas e comuns; 

 
- concepção, implantação e aplicação de planos de de-

preciação, amortização e diferimento; 
 
- toda sorte de trabalhos relacionados com a apreensão, 

registro e demonstração de variações patrimoniais de 
qualquer natureza, incluídos os documentos compro-
batórios e os livros de registro; 

 
- levantamento e análise de demonstrações contábeis de 

todos os tipos e finalidades, incluídas as consolidadas; 
 
- apuração, registro e análise de custos, em qualquer sis-

tema ou concepção, objetivando a consecução de 
quaisquer fins; 

 
- controle e análise da gestão das entidades, sob ótica 

econômica, financeira e patrimonial, com vistas à pre-
paração de decisões administrativas racionais; 

 
- elaboração, acompanhamento e análise dos orçamen-

tos e projeções, bem como das suas variações; 
 
- revisões de registros e demonstrações contábeis, bem 

como a auditoria interna e externa, inclusive operacio-
nal; 

 
- organização de quaisquer controles nas entidades, es-

pecialmente o chamado controle interno; 
 
- planejamento e controle tributário; 
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- execução de perícias judiciais, assistência a acionistas, 
investidores, conselheiros fiscais, conselhos de admi-
nistração, comissários e síndicos; e 

 
- magistério das disciplinas relativas à Contabilidade, 

em qualquer nível de ensino, inclusive na pós-gradua- 
ção estrito-senso. 
 

 Como se observa, a listagem, embora agrupando as prer-
rogativas analiticamente expostas na Resolução nº 560-83, evi-
dencia a amplitude do campo de atividade do Contador, a partir 
do objeto e objetivos da Contabilidade, na sua condição de Ci-
ência Social ou Aplicada. 
 
 Mais ainda, o Sistema Conselho Federal de Contabilida-
de e Conselhos Regionais de Contabilidade, como responsável 
pela qualidade dos trabalhos contábeis, mediante o exercício 
continuado da atividade fiscalizatória, não poderia deixar de 
lado os aspectos deontológicos envolvidos no exercício profis- 
sional. Apoiado em disposição expressa do Decreto-Lei nº 1.040 
(15), de 21 de outubro de 1969, que, em seu art. 10 estabeleceu 
que o Conselho Federal de Contabilidade, com a participação de 
todos os Conselhos Regionais, promoveria a elaboração e apro-
vação do Código de Ética do Contabilista, o que ocorreu pela 
Resolução nº 290-70, hoje substituído por aquele estabelecido 
pela Resolução CFC nº 803 (11), de 10 de outubro de 1996. De 
outra parte, como já restou assinalado, o Código é complemen-
tado pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Profissionais, 
referentes a modalidades específicas de exercício da Profissão. 
 
 Desta forma, o profissional que atuar em qualquer ativi-
dade contábil – no presente momento estamos especificamente 
interessados na perícia contábil – deverá conhecer o todo inte-
grado pela Ciência Contábil, pelas técnicas de execução e pelas 
normas éticas. Os requisitos em causa evidenciam claramente 
que uma pessoa que não disponha destes atributos jamais terá as 
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condições para exercer as funções de perito com as condições 
requeridas para que seu laudo contribua efetivamente para que 
prevaleça a Justiça! Esta é, aliás, a razão pela qual o Sistema 
CFC/CRCs tem adotado posição incisiva no sentido do combate 
aos não-Contadores – leia-se, leigos – que insistem na feitura de 
perícias contábeis. Posição que inclui desde a prestação de es-
clarecimentos aos magistrados, a autuação de pessoas inabilita-
das por exercício ilegal da profissão, até a proposição de ações 
judiciais, visando à destituição dos peritos inabilitados ou a 
própria anulação da perícia. 
 
9 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O quadro a seguir reproduzido ilustra o que procuramos 
descrever e analisar ao longo do presente trabalho, buscando 
transmitir uma visão conjunta do sistema. Como se observa, a 
fundamentação científica e o sistema de ordenamentos técnicos 
e comportamentais visam, antes de tudo, o interesse maior da 
Sociedade, que se materializa na excelência dos trabalhos reali-
zados, com ênfase, no caso, àqueles relativos às perícias tanto no 
quadrante científico quanto na área aplicada. Sublinhamos a 
indissociabilidade do técnico e do ético, como o demonstrou, à 
saciedade, recente crise mundial decorrente de fraudes contá-
beis, perpetradas por pessoas com sobejos conhecimentos cientí-
ficos e técnicos, mas que simplesmente desconsideraram o lado 
ético. A interação científico-técnico-ética elimina, por defini-
ção, o trabalho de não-profissionais da área, ou seja, de leigos, 
tanto pela falta de atributos necessários quanto por se encontra-
rem fora do sistema de fiscalização. 
 
 De outra parte, o Sistema CFC/CRCs deve prosseguir na 
sua jornada no sentido de exigir que os Contadores efetivamente 
dominem tanto a fundamentação científica da Contabilidade, 
quanto as normas técnicas e éticas, mediante o Exame de Sufici-
ência, o Exame de Qualificação Técnica e a Educação Conti- 
nuada Obrigatória. Oxalá os dois últimos institutos tornem-se 
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obrigatórios para todos os Contadores em prazo não muito lon-
go! A nosso ver, isso é do mais lídimo interesse da Sociedade e 
do próprio Poder Judiciário. 
 
 Este é o posicionamento que colocamos à reflexão de 
todos! 
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QUADRO DOS ORDENAMENTOS LEGAIS DA 
CONTABILIDADE A PARTIR 

DA SUA CONDIÇÃO DE CIÊNCIA SOCIAL 
E DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
A EPISTEMOLOGIA, 
A METODOLOGIA E 
A LÓGICA 

 
AS TEORIAS E 
AS DOUTRINAS 
CONTÁBEIS 

 
OS PRINCÍPIOS 
ÉTICOS GERAIS 

 
O ESTUDO DAS RELA-
ÇÕES DO CONTABILISTA 
COM OS USUÁRIOS DOS 
SEUS SERVIÇOS, OS 
COLEGAS, A PROFISSÃO, 
O ESTADO E, ENFIM, A 
SOCIEDADE 

 
A DEFINIÇÃO DA CONTABILIDADE COMO 
CIÊNCIA SOCIAL, COM OBJETO, OBJETIVOS E 
MÉTODOS PRÓPRIOS 

 
OS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DE 
CONTABILIDADE, A SÍNTESE DA CONTABILIDADE 
COMO CIÊNCIA SOCIAL, FORMALIZADOS NAS 
RESOLUÇÕES CFC 750-93 E 774-94, BASE CIENTÍ-
FICA DAS NORMAS TÉCNICAS (NBC T) 

 
CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO 
CONTABILISTA ORDENAMENTOS 
COMPORTAMENTAIS DE NATUREZA  
GERAL NO EXERCÍCIO  PROFISSIONAL 
DA CONTABILIDADE 

 
NORMAS BRASILEIRAS DE 
CONTABILIDADE TÉCNICAS, 
NBC T: ORDENAMENTOS 
SOBRE APLICAÇÕES 
PROFISSIONAIS CONCRETAS 
DA CONTABILIDADE 

 
ATIVIDADES LEGALMENTE 
DEFINIDAS COMO 
PRERROGATIVAS DOS 
CONTABILISTAS (RES.  
CFC 560-83) 

 
NORMAS BRASILEIRAS DE 
CONTABILIDADE 
PROFISSIONAIS, NBC P: 
NORMAS COMPORTAMENTAIS 
NO EXERCÍCIO PROFISSIONAL 
ESPECÍFICO 

 
INTERPRETAÇÕES TÉCNICAS 
(IT): DETALHAMENTO DE NBC T 
ESPECÍFICA 

 
O INTERESSE DA SOCIEDADE, PORTANTO, DO PODER 
JUDICIÁRIO, MEDIANTE PERÍCIAS FEITAS POR 
PESSOAS REALMENTE HABILITADAS 
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